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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERALDA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADO : MESAQUE DE ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ228285
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR NAHABEAS CORPUS

CORTE DE ORIGEM. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR
691/STF. SOLICITAÇÃO DIRETA DE RELATÓRIO DE
INTELIGÊNCIA FINANCEIRA. NECESSIDADE OU NÃO DE
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. MATÉRIA EM EXAME NA
SUPREMA CORTE. ALCANCE DO TEMA 990/STF. AUSÊNCIA
DE TERATOLOGIA OU CONSTRANGIMENTO ILEGAL
MANIFESTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de
não caber  contra decisão que indefere liminar, a menoshabeas corpus
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado
n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo
Tribunal Federal conhecer de  impetrado contra decisãohabeas corpus
do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indeferehabeas corpus
a liminar”.
2. Na espécie, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça
estabeleceu o entendimento no sentido da impossibilidade de requisição
direta de dados financeiros (COAF/RIF) pela polícia judiciária (RHC-
196-150/GO, relatoria do Ministro Messod Azulay Neto, sessão de 

). Posteriormente, o Ministro Alexandre de Moraes, diante da16/5/2025
divergência de entendimento na Suprema Corte sobre a matéria (no
sentido do descumprimento do Tema 990/STF as seguintes
reclamações: RCL-81.531, Ministra Carmen Lúcia, RCL-74.306,
Ministro Dias Toffoli, RCL-83.427, Ministro Flávio Dino e RCL-
81.546, Ministro Cristiano Zanin; no sentido da ausência de
descumprimento do Tema 990/STF a RCL-79.982, Ministro Gimar
Mendes), decidiu suspender o andamento da ações penais na origem
que tratam do tema, bem como o prazo prescricional (RE-1.537.165
/STF).
3. Desse modo, diante da discussão acerca da melhor interpretação do
Tema 990/STF, não se pode afirmar, neste momento, que a decisão que
indeferiu a liminar na Corte de origem possui teratologia ou até mesmo
constrangimento ilegal manifesto.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento. Ressalva do
entendimento pessoal  diverso do Relator.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com
ressalva de entendimento pessoal em sentido diverso do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERALDA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADO : MESAQUE DE ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ228285
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR NAHABEAS CORPUS

CORTE DE ORIGEM. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR
691/STF. SOLICITAÇÃO DIRETA DE RELATÓRIO DE
INTELIGÊNCIA FINANCEIRA. NECESSIDADE OU NÃO DE
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. MATÉRIA EM EXAME NA
SUPREMA CORTE. ALCANCE DO TEMA 990/STF. AUSÊNCIA
DE TERATOLOGIA OU CONSTRANGIMENTO ILEGAL
MANIFESTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de
não caber  contra decisão que indefere liminar, a menoshabeas corpus
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado
n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo
Tribunal Federal conhecer de  impetrado contra decisãohabeas corpus
do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indeferehabeas corpus
a liminar”.
2. Na espécie, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça
estabeleceu o entendimento no sentido da impossibilidade de requisição
direta de dados financeiros (COAF/RIF) pela polícia judiciária (RHC-
196-150/GO, relatoria do Ministro Messod Azulay Neto, sessão de 

). Posteriormente, o Ministro Alexandre de Moraes, diante da16/5/2025
divergência de entendimento na Suprema Corte sobre a matéria (no
sentido do descumprimento do Tema 990/STF as seguintes
reclamações: RCL-81.531, Ministra Carmen Lúcia, RCL-74.306,
Ministro Dias Toffoli, RCL-83.427, Ministro Flávio Dino e RCL-
81.546, Ministro Cristiano Zanin; no sentido da ausência de
descumprimento do Tema 990/STF a RCL-79.982, Ministro Gimar
Mendes), decidiu suspender o andamento da ações penais na origem
que tratam do tema, bem como o prazo prescricional (RE-1.537.165
/STF).
3. Desse modo, diante da discussão acerca da melhor interpretação do
Tema 990/STF, não se pode afirmar, neste momento, que a decisão que
indeferiu a liminar na Corte de origem possui teratologia ou até mesmo
constrangimento ilegal manifesto.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento. Ressalva do
entendimento pessoal  diverso do Relator.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GERALDA APARECIDA DA
COSTA contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu
liminarmente o , tendo em vista a aplicação do enunciado sumular 691/STF.habeas corpus

Nas razões do , sustentou o impetrante a ocorrência dehabeas corpus
constrangimento ilegal, porquanto a decisão impugnada é genérica e carece de
fundamentação, limitando-se a afirmar, de forma abstrata, que não se verifica, em
princípio, nenhum ato ou omissão passível de ser corrigido em sede de cognição sumária,
sem analisar os fundamentos jurídicos invocados.

Alegou que a prova que fundamenta a persecução penal e as medidas
cautelares impostas é manifestamente ilícita, pois o RIF n. 105077 não constitui
comunicação espontânea do COAF/UIF, mas sim um relatório produzido sob
encomenda, mediante requisição direta da Polícia Civil, violando a cláusula de reserva de
jurisdição.

Afirmou que a nulidade do RIF contamina todos os atos processuais
subsequentes, inclusive a medida cautelar patrimonial que recai sobre a paciente, e que a
questão encontra-se pacificada no âmbito do STJ.

Indeferido liminarmente o  (Súmula 691/STF), a defesa interpôshabeas corpus
o presente regimental.

No regimental, aponta a defesa que o tema objeto do habeas corpus
(impossibilidade de solicitação direta de dados financeiros pela polícia civil junto ao
COAF) foi decidido pela  Terceira Seção, no julgamento do RHC-196.150/GO.

Alega, assim, a existência de manifesta ilegalidade a justificar a concessão da
ordem à paciente, ora agravante.

Requer, ao final, seja determinada a suspensão do Inquérito Policial na
origem, com o desentranhamento da prova ilícita e de todas dela derivadas.

Em memoriais apresentados a este Relator, a defesa aponta precedente do
Ministro Gilmar Mendes a favor da tese defensiva (RCL 79.982/STF), bem como cita
parecer do Ministério Público de 2º Grau que apontou decisão do Ministro Alexandre de
Moraes no RE-1.537.165/STF, que "reconheceu a repercussão geral de processo que
busca estabelecer, de forma clara, os parâmetros para o compartilhamento direto de
Relatórios de Inteligência Financeira (Tema 1404)" (e-STJ fl. 187).
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É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, o óbice processual estabelecido
no enunciado sumular 691/STF não pode ser superado por este Relator. 

Na espécie, como bem esclareceu a defesa, a Terceira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça estabeleceu o entendimento no sentido da impossibilidade de
requisição direta de dados financeiros (COAF/RIF) pela polícia judiciária (RHC-196-150
/GO, relatoria do Ministro Messod Azulay Neto, sessão de ). Eis a ementa do16/5/2025
julgado:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. SOLICITAÇÃO DIRETA DE RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA
FINANCEIRA. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em habeas corpus interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de Goiás, que denegou ordem de habeas corpus
impetrada em favor dos recorrentes, mantendo a licitude da solicitação direta
de relatório de inteligência financeira pelo Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (Coaf) sem autorização judicial.
2. A autoridade policial solicitou, em procedimento denominado Verificação
Preliminar de Informações, relatório de inteligência financeira sem
autorização judicial prévia.
3. O Tribunal de origem entendeu que a solicitação de relatórios de
inteligência financeira pela autoridade policial, sem autorização judicial,
estava autorizada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 990 da repercussão
geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a solicitação direta
de relatórios de inteligência financeira por órgãos de persecução penal sem
autorização judicial.
5. A discussão envolve a interpretação do art. 15 da Lei n. 9.613/98, que trata
do compartilhamento de dados financeiros por meio de solicitação direta
pelos órgãos de persecução penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O compartilhamento de dados financeiros por meio de solicitação direta
pelos órgãos de persecução penal sem autorização judicial prévia não está
coberto pelo Tema 990 da repercussão geral. A decisão do Supremo Tribunal
Federal no tema 990 refere-se, apenas, ao compartilhamento espontâneo de
informações pela Receita Federal e Coaf com órgãos de persecução penal.
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7. A interpretação do art. 15 da Lei n. 9.613/98 indica, igualmente, apenas a
possiblidade do compartilhamento espontâneo de informações pela Receita
Federal e Coaf com órgãos de persecução penal.
8. A solicitação direta de informações sigilosas do Coaf por autoridade
policial, sem autorização judicial, viola o direito à privacidade e à proteção de
dados pessoais, garantidos constitucionalmente.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso parcialmente provido para declarar a nulidade do Relatório de
Inteligência Financeira n. 68624.131.7826.10069 e das provas derivadas, sem
determinar o trancamento da ação penal.
Tese de julgamento: "1. A solicitação direta de relatórios de inteligência
financeira por órgãos de persecução penal sem autorização judicial é inviável.
2. A interpretação do art. 15 da Lei n. 9.613/98 e o tema 990 da repercussão
geral não abrange a solicitação direta de dados financeiros por autoridades
policiais ou pelo Ministério Público"
 

Posteriormente, o Ministro Alexandre de Moraes, diante da divergência de
entendimento na Suprema Corte sobre a matéria (no sentido do descumprimento do
Tema 990/STF as seguintes reclamações: RCL-81.531, Ministra Carmén Lúcia, RCL-
74.306, Ministro Dias Toffoli, RCL-83.427, Ministro Flávio Dino e RCL-81.546,
Ministro Cristiano Zanin; no sentido da ausência de descumprimento do Tema 990/STF a
RCL- 79.982, Ministro Gimar Mendes), decidiu suspender o andamento da ações penais
na origem que tratam do tema, bem como o prazo prescricional (RE-1.537.165/STF).

Desse modo, não se pode afirmar, neste momento, que a decisão que indeferiu
a liminar na Corte de origem possui teratológia ou até mesmo constrangimento ilegal
manifesto.

Sendo assim, deve ser mantida a jurisprudência firmada neste Superior
Tribunal de Justiça no sentido de não caber  contra decisão que indeferehabeas corpus
liminar, a menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado
n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de  impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus habeas corpus
requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. Ressalvo, todavia,nego provimento
meu entendimento pessoal em sentido diverso.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0299844-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.025.987 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00642108420258190000  01324981820248190001  0133215302024819000  
01333089020248190001  01333365820248190001  1324981820248190001  
133215302024819000  1333089020248190001  1333365820248190001  
642108420258190000  907000012024

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MESAQUE DE ANDRADE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MESAQUE DE ANDRADE DE OLIVEIRA  - RJ228285
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GERALDA APARECIDA DA COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADO : MESAQUE DE ANDRADE DE OLIVEIRA  - RJ228285
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com ressalva 
de entendimento pessoal em sentido diverso do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426055510234340:1818@ 2025/0299844-6  -  HC 1025987   Petição : 2025/0075263-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA50149502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 03/09/2025 12:17:25
Código de Controle do Documento: 6D126A97-33B5-415E-AA22-5DCF4FDC924A


